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Artigo 2.o

Organizações de produtores

1 — A concessão da ajuda referida no artigo anterior
depende da adesão dos agricultores a uma organização
de produtores reconhecida ao abrigo do artigo 11.o
ou 14.o do Regulamento n.o 2200/96, do Conselho, de
28 de Outubro, e da Portaria n.o 210/2005, de 24 de
Fevereiro.

2 — Os produtores de frutos de casca rija, membros
das referidas organizações de produtores, apresentam
a candidatura à ajuda junto das entidades credenciadas
para efeitos de recepção de candidaturas, através do
preenchimento dos formulários do pedido de ajuda
«Superfícies» e da apresentação de declaração da orga-
nização de produtores a que pertencem reconhecendo
a sua qualidade de associado.

3 — O pagamento da ajuda é feito através da res-
pectiva organização de produtores, a qual pode reter,
como contrapartida dos serviços prestados aos seus
membros, uma percentagem aprovada em assembleia
geral, até um máximo de 2% da ajuda comunitária efec-
tivamente recebida.

4 — A organização de produtores paga integralmente
aos seus membros, por transferência bancária ou postal,
os montantes recebidos, descontados da percentagem
referida no número anterior, no prazo de 30 dias a contar
da data de recepção da ajuda.

Artigo 3.o

Condições de elegibilidade

Os pomares de frutos de casca rija que cumpram as
condições de elegibilidade estabelecidas no artigo 15.o
do Regulamento (CE) n.o 1973/2004, da Comissão, de
29 de Outubro, alterado pelo Regulamento (CE)
n.o 794/2005, da Comissão, de 26 de Maio, podem, para
efeitos de concessão da ajuda, ter a presença de:

a) Castanheiros, desde que sejam respeitados os
números mínimos de árvores fixados no n.o 3 do
artigo 15.o do Regulamento (CE) n.o 1973/2004,
da Comissão, de 29 de Outubro;

b) Outras árvores não produtoras de frutos de
casca rija, desde que estas não excedam em 10%
o número de árvores de frutos de casca rija efec-
tivamente plantadas por hectare de pomar.

Artigo 4.o

Planos de melhoramento da qualidade e comercialização

1 — As organizações de produtores podem ser auto-
rizadas a pôr termo aos planos de melhoramento refe-
ridos no n.o 2 do artigo 86.o do Regulamento (CE)
n.o 1782/2003, do Conselho, de 29 de Setembro, antes
de expirarem os respectivos prazos, desde que não seja
posto termo a um plano anual e sejam atingidos os seus
objectivos iniciais.

2 — As superfícies correspondentes aos planos a que
for posto termo nos casos referidos no número anterior
podem ser elegíveis, a título da ajuda prevista neste
diploma, a partir do ano civil seguinte ao do respectivo
termo.

Artigo 5.o

Devolução

1 — Em caso de não pagamento dos montantes da
ajuda devidos aos membros da respectiva organização
de produtores, nos termos do n.o 4 do artigo 2.o, ficam
estas obrigadas à sua devolução no prazo de 10 dias
a contar da data limite do pagamento, ficando impedidas
de ter acesso ao regime previsto no n.o 3 do mesmo
artigo e passando o pagamento a ser efectuado direc-
tamente aos produtores referente a essa campanha.

2 — Os agricultores abrangidos pela parte final do
número anterior devem associar-se a outra organização
de produtores para efeitos de recebimento da ajuda em
campanhas posteriores.

Artigo 6.o

Revogação

É revogado o Despacho Normativo n.o 15/2004, publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 68, de 20
de Março de 2004.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, 13 de Dezembro de 2005. — O Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Jaime de Jesus Lopes Silva.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 53/2006

de 12 de Janeiro

As alterações do contrato colectivo celebrado entre
a AHP — Associação dos Hotéis de Portugal e a
FESAHT — Federação dos Sindicatos da Alimentação,
Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outros e
o contrato colectivo celebrado entre a mesma associação
de empregadores e a FETESE — Federação dos Sin-
dicatos dos Trabalhadores de Serviços, publicadas, res-
pectivamente, no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.os 27, de 22 de Julho, e 30, de 15 de Agosto,
ambos de 2004, abrangem as relações de trabalho entre
empregadores e trabalhadores representados pelas asso-
ciações que os outorgaram.

As associações signatárias das alterações da primeira
convenção referida solicitaram oportunamente a sua
extensão a empregadores do mesmo sector de actividade
e a trabalhadores do mesmo âmbito sectorial e pro-
fissional através de um regulamento de extensão.

As alterações do CCT entre a AHP e a FESAHT
compreendem a tabela salarial e cláusulas de expressão
pecuniária. O CCT entre a AHP e a FETESE é um
texto completo. Atendendo a que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e à semelhança substancial dos regi-
mes dos referidos instrumentos nas matérias em ambos
reguladas, ponderou-se a respectiva extensão conjunta
através de aviso de extensão publicado no Boletim do
Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 27, de 22 de Julho
de 2005. Os interessados não deduziram oposição a este
aviso.
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Entretanto, a convenção entre a AHP e a FETESE
foi parcialmente revista através de alterações publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 30,
de 15 de Agosto de 2005. Esta revisão determina que
a extensão com base no aviso publicado apenas possa
abranger a parte não revista da convenção entre a AHP
e a FETESE.

O estudo de avaliação do impacte da extensão da
tabela salarial teve por base as retribuições efectivas
praticadas no sector abrangido pelas convenções apu-
radas pelos quadros de pessoal de 2002 e actualizadas
de acordo com o aumento percentual médio das tabelas
salariais das convenções publicadas em 2003. Os tra-
balhadores a tempo completo deste sector, com exclusão
dos aprendizes e praticantes, são cerca de 10 076, dos
quais 1883 (18,7%) auferem retribuições inferiores às
das tabelas salariais, sendo que 980 (9,7%) auferem
retribuições inferiores às convencionais em mais de
7,3%. As empresas com até 10 trabalhadores empregam
o maior número de trabalhadores com retribuições infe-
riores às tabelas salariais das convenções.

As retribuições inferiores à retribuição mínima men-
sal garantida do CCT entre a AHP e a FESAHT apenas
são objecto de extensão em situações em que sejam
superiores à retribuição mínima mensal garantida resul-
tante de reduções relacionadas com o trabalhador, de
acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de
Julho.

Por outro lado, o CCT entre a AHP e a FESAHT
actualiza outras prestações pecuniárias. Não se dispõe
de dados estatísticos que permitam avaliar o impacte
destas prestações. Atendendo ao valor da actualização
e porque essas prestações foram objecto de extensões
anteriores, justifica-se incluí-las na extensão.

Atendendo a que uma das convenções regula diversas
outras condições de trabalho, procede-se à ressalva
genérica de cláusulas que sejam contrárias a normas
legais imperativas.

Ambas as convenções não se aplicam no concelho
de Ourém, pelo que a extensão também não o abrange.
O concelho de Mação é abrangido pela portaria de
extensão, publicada no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 38, de 15 de Outubro de 2003, de outra
convenção colectiva aplicável à mesma actividade e cuja
alteração de 2005 já foi publicada; deste modo, neste
concelho, a extensão é apenas aplicável às relações de
trabalho entre empresas filiadas na Associação dos
Hóteis de Portugal e trabalhadores ao seu serviço não
representados pelas associações sindicais outorgantes.

A extensão das convenções terá, no plano social, o
efeito de melhorar as condições de trabalho de um con-
junto significativo de trabalhadores e, no plano econó-
mico, promove a aproximação das condições de con-
corrência entre empresas do mesmo sector.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do CCT celebrado entre AHP — Associação dos
Hotéis de Portugal e a FESAHT — Federação dos Sin-

dicatos da Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo
de Portugal e outros e do CCT, nas matérias em vigor,
celebrado entre a mesma associação de empregadores
e a FETESE — Federação dos Sindicatos dos Traba-
lhadores de Serviços, publicadas, respectivamente, no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 27, de
22 de Julho, e 30, de 15 de Agosto, ambos de 2004,
são estendidas nos seguintes termos:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que, nos distritos de Beja, Évora, Lisboa,
Portalegre, Santarém, excepto os concelhos de
Mação e Ourém, e Setúbal, exerçam a actividade
económica abrangida pelas convenções e traba-
lhadores ao seu serviço das profissões e catego-
rias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que, nos distritos de Beja, Évora, Lisboa,
Portalegre, Santarém, excepto o concelho de
Ourém, e Setúbal, exerçam a referida actividade
e trabalhadores ao seu serviço das profissões
e categorias profissionais previstas nas conven-
ções não representados pelas associações sin-
dicais outorgantes.

2 — As retribuições previstas no anexo II do CCT
entre a AHP e a FESAHT inferiores à retribuição
mínima mensal garantida, dos níveis I a V da tabela
A1 e dos níveis I a VI, grupo D, da tabela A2, apenas
são objecto de extensão em situações em que sejam
superiores à retribuição mínima mensal garantida resul-
tante da redução relacionada com o trabalhador, de
acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de
Julho.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

2.o

A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 21 de Dezembro
de 2005.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira n.o 2/2006/M

Recomenda ao Governo da República a criação de um regime
de crédito bonificado jovem para a aquisição ou construção
da primeira habitação própria permanente.

A consagração constitucional do direito a uma habi-
tação está relacionada com a necessidade inerente à
condição humana de possuir um lar, que é mais evidente
na fase de constituição de família, como um requisito
fundamental para garantir um desenvolvimento equi-
librado e harmonioso.




